
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.627 - RS (2019/0116795-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : ROGERIO DA ROSA FERREIRA 
ADVOGADOS : ELTON GOLDANI ALVES  - RS091236 

 FERNANDA MALLMANN  - RS052336 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO CORRETA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. ILÍCITOS DE MERA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO OBJETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ao Recurso Especial foi negado seguimento monocraticamente, visto que, nos 
termos da jurisprudência do STJ, a responsabilidade administrativa ambiental é de 
natureza subjetiva, ao contrário da responsabilidade civil pelo dano ambiental.
2. O acórdão do Tribunal de origem está em sintonia com o entendimento deste 
Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. A 
responsabilidade administrativa é subjetiva, mesmo que fundamentada em mera 
conduta, não se confundindo com o standard objetivo adotado na 
responsabilidade civil ambiental. Essa a posição do STJ (EREsp 1.318.051/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 12/06/2019). 
Assim, incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Ademais, o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
confrontassem a incidência da Súmula 83/STJ, o que é imprescindível quando se 
deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ. Cumpre ressaltar que a referida 
orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 
4. Além disso, o STJ entende que o Recurso de Agravo em Recurso Especial não 
merece conhecimento quando deixa de impugnar, com transparência e 
objetividade, especificamente os fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 
1º, do CPC). 
5. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 10 de março de 2020(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.627 - RS (2019/0116795-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : ROGERIO DA ROSA FERREIRA 
ADVOGADOS : ELTON GOLDANI ALVES  - RS091236 
   FERNANDA MALLMANN  - RS052336 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática deste relator que negou seguimento 

ao recurso interposto, com base no art. 932 do CPC.

A parte agravante alega que a responsabilidade administrativa ambiental possui 

caráter objetivo, prescindindo do elemento subjetivo (fl. 708, e-STJ). 

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

 É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.627 - RS (2019/0116795-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Ao Recurso Especial foi negado seguimento monocraticamente, visto que, nos 

termos da jurisprudência do STJ,  a responsabilidade administrativa ambiental é de natureza 

subjetiva, ao contrário da responsabilidade civil pelo dano ambiental.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
SUBMETIDOS AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM RAZÃO DE 
DANO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA.

1. Na origem, foram opostos embargos à execução objetivando a 
anulação de auto de infração lavrado pelo Município de Guapimirim - ora 
embargado -, por danos ambientais decorrentes do derramamento de óleo diesel 
pertencente à ora embargante, após descarrilamento de composição férrea da 
Ferrovia Centro Atlântica (FCA).

2. A sentença de procedência dos embargos à execução foi 
reformada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro pelo fundamento 
de que "o risco da atividade desempenhada pela apelada ao causar danos ao meio 
ambiente consubstancia o nexo causal de sua responsabilidade, não havendo, por 
conseguinte, que se falar em ilegitimidade da embargante para figurar no polo 
passivo do auto de infração que lhe fora imposto", entendimento esse mantido no 
acórdão ora embargado sob o fundamento de que "[a] responsabilidade 
administrativa ambiental é objetiva".

3. Ocorre que, conforme assentado pela Segunda Turma no 
julgamento do REsp 1.251.697/PR, de minha relatoria, DJe de 17/4/2012), "a 
aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica da 
responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), 
mas deve obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta 
deve ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração de seu elemento 
subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano".

4. No mesmo sentido decidiu a Primeira Turma em caso análogo 
envolvendo as mesmas partes: "A responsabilidade civil ambiental é objetiva; 
porém, tratando-se de responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, 
proprietário da carga, por não ser o efetivo causador do dano ambiental, responde 
subjetivamente pela degradação ambiental causada pelo transportador" (AgRg no 
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AREsp 62.584/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
7/10/2015).

5. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1.318.051/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/06/2019).

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. QUEIMA DE PALHA DE 
CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 
REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AUTORIA 
DO INCÊNDIO. AFERIÇÃO. EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO OU LUCRO 
PARA A AUTORIA EM DETRIMENTO DO INCÊNDIO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Infere-se dos autos que a aplicação da multa se deu com base 
exclusivamente na análise e interpretação de legislação local (Lei Estadual 
997/1976). Todavia, em Recurso Especial não compete a esta Corte o exame da 
referida matéria, por analogia, por se tratar de análise de legislação local, cuja 
apreciação é obstada pela Súmula 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário". 

2. Segundo o acórdão recorrido: "Pois bem. A questão posta em 
juízo é atinente à responsabilização da autora como beneficiária da matéria prima 
proveniente da Fazenda Cachoeira dos Felícios, onde se deu a queima sem prévia 
autorização e em local proibido, tendo a d. autoridade sentenciante acolhido a 
argumentação da ré, uma vez não ter a demandante se desincumbido do ônus de 
provar que o auto de infração lavrado não se reveste de veracidade e 
legitimidade. E com razão, a meu ver. A apelante nega a autoria do fato descrito 
no auto de infração, afirmando, ainda, a ausência do nexo causal entre a conduta 
e o dano causado. Contudo, depreende-se das provas contidas nos autos que 
funcionários estavam promovendo manualmente o corte da cana-de-açúcar após 
a queima, beneficiando-se desta". 

3. No que tange ao argumento de que a recorrida teria sido a 
autora do referido incêndio, ou que dele não teria se beneficiado, verifica-se que 
qualquer modificação no entendimento firmado no acórdão recorrido, demandaria 
necessariamente a incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

4. Finalmente, a responsabilidade administrativa ambiental, 
segundo a jurisprudência do STJ, é de natureza subjetiva, ao contrário da 
responsabilidade civil pelo dano ambiental. Logo, não poderia o Tribunal local 
aplicar o regime objetivo na hipótese da multa imposta. 

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.746.275/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2019).

O acórdão do Tribunal de origem está em sintonia com o entendimento deste 

Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. A responsabilidade 

administrativa é subjetiva, mesmo que fundamentada na mera conduta, não se confundindo 
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com a responsabilidade objetiva, standard adotado na responsabilidade civil ambiental. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida."

Ademais, o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 

confrontassem a incidência da Súmula 83/STJ, o que é imprescindível quando se deseja atacar 

a aplicação da Súmula 83 do STJ. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 

também aos recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal de 1988. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.

1. Hipótese de agravo interno manejado contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na ausência de 
impugnação específica à decisão agravada.

2. Sendo o recurso inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ, 
caberia ao agravante indicar julgados atuais deste Tribunal sobre a matéria, a fim 
de demonstrar que a orientação desta Corte é diversa da adotada pelo Tribunal 
local ou que não se encontra pacificada. Poderia ainda, se fosse o caso, 
demonstrar a existência de distinção do caso tratado nos autos. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.297.703/MS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
DEFASAGEM NOS VENCIMENTOS. APURAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SÚMULA 83/STJ.

1. Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o 
regime dos recursos repetitivos, o STJ decidiu no sentido de que é obrigatória a 
observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 
8.880/1994 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus 
servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição 
Federal, é competência privativa da União legislação sobre o sistema monetário 
(STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/8/2009) 
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2. Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o 
acórdão vergastado encontra-se alinhado ao entendimento proferido pelo STJ, no 
sentido de que, nas ações em que se pretende o recebimento de diferenças 
salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre a prescrição do fundo de 
direito, aplicando-se ao caso a Súmula 85/STJ, pois caracterizada a relação de 
trato sucessivo.

3. Outrossim, o acórdão impugnado está em consonância com 
jurisprudência do STJ de que eventual prejuízo remuneratório decorrente da 
conversão equivocada da moeda deve ser apurada em liquidação de sentença.

4. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

5. Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos 
Recursos Especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.814.798/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/6/2019).

 Além disso, o STJ entende que o Recurso de Agravo em Recurso Especial não 

merece conhecimento quando deixa de impugnar, com transparência e objetividade, 

especificamente os fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, do CPC). Seguem 

precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA  OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. RAZÕES  DE 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA 182/STJ. 
DECISÃO QUE DEFERE PEDIDO DE DEVOLUÇÃO  DE  PRAZO  PARA  
RECURSO.  CONTEÚDO  DECISÓRIO. NATUREZA. DECISÃO  
INTERLOCUTÓRIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, 
E, NESSA PARTE, IMPROVIDO. 

I. Agravo  interno  aviado contra decisão publicada em 
28/09/2016, que, por  sua  vez, conhecera do Agravo, para negar provimento ao 
Recurso Especial, interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto em 
face de  decisão  que  deferira  o  pedido  de  devolução de prazo para a 
interposição de recursos às instâncias superiores.

III.   Interposto  Agravo  interno  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada  - 
mormente quanto  à  incidência  da  Súmula  284/STF,  no  que  diz respeito à 
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alegação  de  ofensa  ao  art.  535  do  CPC/73  -,  não  prospera o 
inconformismo, no particular, em face da Súmula 182 desta Corte. 

IV. Esta  Corte  possui  entendimento  no  sentido de que a 
devolução de prazo  para recurso tem natureza de decisão interlocutória, e não de 
despacho  de  mero  expediente,  tendo  em vista que possui conteúdo decisório  
apto  a  influenciar na marcha processual. Nesse sentido: STJ,  EDcl  no  AgRg  
no AREsp 827.011/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA  
TURMA,  DJe  de 23/06/2016; AgRg no RMS 19.908/AL, Rel.  Ministro  
CELSO  LIMONGI  (Desembargador  Convocado do TJ/SP), SEXTA  
TURMA,  DJe  de  03/08/2009; REsp 1.134.436/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/03/2010.

V.  Para  a  caracterização  da divergência, nos termos do art. 
541, parágrafo  único,  do  CPC/73  e  do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se,  
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com  a  necessária  demonstração 
de similitude fática entre o aresto impugnado  e  os  acórdãos  paradigmas,  assim  
como  a  presença de soluções jurídicas diversas para a situação, exigência não 
atendida, no caso, porquanto não se realizou o necessário cotejo analítico.

VI.  Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no AREsp 556.341/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  
ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO AGRAVADA. 
ARTIGO 1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.  SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  O  agravante  não  infirmou,  de  forma incisiva e específica, o 
fundamento da decisão que inadmitiu seu recurso especial.

2.  É  dever  do  agravante  demonstrar o desacerto do Magistrado 
ao fundamentar  a  decisão impugnada, atacando especificamente e em sua 
totalidade  o  seu  conteúdo,  nos  termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015,  o  
que  não  ocorreu  na  espécie,  uma vez que as razões apresentadas  contra  a  
decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso especial têm conteúdo genérico.

3.   A   impugnação   ao  fundamento  da  Súmula  83/STJ  dever  
ser pormenorizada,  contendo precedentes contemporâneos e supervenientes à 
decisão vergastada, o que não ocorreu na espécie.

4.   Ademais,   a   inobservância  dessa  exigência  conduz  ao  
não conhecimento  do recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1003467/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 13/3/2017).
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Com essas considerações, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0116795-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.818.627 / RS

Números Origem:  50035721320144047121  8144985

PAUTA: 18/02/2020 JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : ROGERIO DA ROSA FERREIRA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : ELTON GOLDANI ALVES  - RS091236 

 FERNANDA MALLMANN  - RS052336 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Anulação de multa ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ROGERIO DA ROSA FERREIRA 
ADVOGADOS : ELTON GOLDANI ALVES  - RS091236 

 FERNANDA MALLMANN  - RS052336 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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